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PROPOSTA

- As linhas de desenvolvimento sustentado do Concelho de Vila Verde que apresentamos expressam
de forma clara os compromissos assumidos no contrato que estabelecemos com os cidadãos e
dão-nos confiança para prosseguirmos o projeto e a estratégia que definimos para o Município,
um concelho moderno, solidário e dinâmico, construído a pensar nos Vilaverdenses.

- O presente documento apresenta, para o período de 2013-2016, uma estratégia de progresso
alicerçada em vetores estruturantes como o desenvolvimento económico, o emprego, a educação,
a ação social, o ambiente e a qualidade de vida. Pretende-se que através da canalização de
recursos e sinergias para estes eixos prioritários seja possível continuar a fazer de Vila Verde
um Concelho moderno, atrativo e competitivo.

- Com energia, determinação e total confiança no trabalho dos Vilaverdenses, a atividade municipal
deve orientar-se pelos valores da solidariedade, da inovação e da mobilização em torno do grande
desígnio de fazer deste Concelho um espaço onde seja cada vez melhor viver.

- Solidariedade, antes de mais, porquanto, numa conjuntura de especiais dificuldades económicas
para os cidadãos, mas também de particular exigência financeira para os municípios, é imprescindível
garantir que a Câmara Municipal de Vila Verde continue a assumir a responsabilidade social de
estar próxima das pessoas, de apoiar os setores mais débeis da sociedade através de políticas
inclusivas e solidárias que fomentem ativamente os cidadãos.

- Inovação, porque para garantirmos os elevados padrões de qualidade que procuramos induzir
na vida dos cidadãos, precisamos de determinação e rigor mas também de criatividade. O futuro
constrói-se com novas ideias e, num momento de singular vicissitude financeira por toda a Europa,
a crise tem de ser enfrentada com inovação, de forma a termos uma estratégia de atuação que
garanta que os recursos disponíveis são utilizados de forma eficiente.

- Mobilização, porque pretendemos fomentar a cidadania ativa, combater a indiferença, mobilizar
os cidadãos para participarem, no que é deles, no que é nosso, na causa pública. Mobilizar os
cidadãos, para vencermos a crise, para derrotarmos a apatia e, pela positiva, fazermos mais e
melhor.

Assim,

1. O Orçamento para o ano de 2013 foi elaborado de acordo com as regras previsionais definidas
no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e, com base numa estratégia de
racionalização de despesas de funcionamento e de promoção do desenvolvimento sustentado,
visa alcançar reflexos positivos quer no que concerne à valorização do património da autarquia
quer ao progresso económico e social que se preconiza para o Município.

2. As Grandes Opções do Plano para o ano de 2013 integram projetos, ações e investimentos a
desenvolver pela autarquia, direta ou indiretamente, com financiamento assegurado no Orçamento
de exercício.
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3. Com base nos documentos previsionais de gestão em anexo, elaborados nos termos do Decreto-
Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, fica a Câmara Municipal autorizada a cobrar, no ano económico
de 2013, os impostos diretos e indiretos, taxas, licenças, coimas e outras receitas previstas no
Orçamento, para fazer face às despesas inscritas no mesmo.

4. Nos termos do n.º 2 do artigo 4.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, acompanham a
proposta de Orçamento os elementos relativos aos recursos humanos, integrando o
Regulamento dos Serviços, o Organograma e o Mapa de Pessoal, que se encontram
harmonizados com a o disposto no Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, que aprovou o
regime jurídico da organização dos serviços das autarquias locais, bem como as adaptações
impostas pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, que aprova o estatuto do pessoal dirigente dos
serviços e organismos da administração local do Estado.

5. As receitas para o ano de 2013 são estimadas em �45.353.017,00 (quarenta e cinco milhões,
trezentos e cinquenta e três mil e dezassete euros), assim discriminadas:

i. Receitas correntes: �20.718.632,00

ii. Receitas de capital: �24.634.385,00

6. As despesas municipais para o ano económico de 2013 são fixadas em �45.353.017,00 (quarenta
e cinco milhões, trezentos e cinquenta e três mil e dezassete euros), com a seguinte
classificação:

i. Despesas correntes: �20.608.205,00

ii. Despesas de capital: �24.744.812,00

7. Na angariação das receitas e na realização das despesas deverão observar-se as Normas de
Execução do Orçamento para o ano de 2013, em anexo.

Nestes termos, e tendo em conta o definido no n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
setembro, com a redação da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, proponho que o Executivo aprove
e delibere submeter à aprovação da Assembleia Municipal os documentos de gestão para o ano
de 2013, que a seguir se discriminam:

a) Orçamento para o ano de 2013;

b) Grandes Opções do Plano 2013/2016;

c) Normas Regulamentares da Execução do Orçamento;

d) Elementos relativos aos recursos humanos e respetivo mapa de pessoal.

Vila Verde, 20 de novembro de 2012,

O Presidente da Câmara,

António Fernando Nogueira Cerqueira Vilela

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida



I Parte



6

Grandes Opções do Plano e Orçamento - 2013 - 2016

I- Primeira parte

Introdução

O presente documento reveste-se de uma importância fundamental em termos de orientação estratégica

e de criação de condições para o desenvolvimento de uma ação tendente à prossecução do objetivo

da construção de um Concelho moderno, competitivo e atrativo, alicerçada num modelo de crescimento

sustentado, em que se procura harmonizar o equilíbrio ambiental com o propósito de elevação dos

níveis de bem-estar e de qualidade de vida da população.

Este desiderato não se afigura fácil mercê de fatores inescamoteáveis que não podem deixar de ser

reiteradamente sublinhados. Por um lado, a conjuntura económica desfavorável do país, com todas as

repercussões daí decorrentes, sobretudo em matéria de desinvestimento público e privado. Por outro

lado, os Municípios portugueses, desde 2005, foram objeto da aplicação de medidas crescentemente

gravosas que lhes impuseram sucessivas dificuldades financeiras. Acresce ainda referir a questão crucial

do endividamento líquido que coloca muitos Municípios em situação de ultrapassagem administrativa

dos limites sem que, em bom rigor, a sua dívida haja aumentado.

Apesar de todas estas vicissitudes, o Município de Vila Verde vai continuar a apostar no desenvolvimento

de políticas proativas, mobilizadoras de sinergias e de parcerias potenciadoras do reforço da atratividade

do território. Assim, entre os principais eixos estratégicos do desenvolvimento importa realçar a

consolidação da atratividade urbana e rural, a promoção de um modelo de território sustentável, a

criação de condições para a dinamização do tecido empresarial e da economia local em geral e o

investimento em setores de nuclear importância para a efetiva melhoria das condições de vida das

pessoas.

Reconhecendo que, num contexto de escassez de recursos financeiros, é maior o risco de se acentuarem

as assimetrias regionais e as situações de desigualdade social, esta proposta de GOP visa contrariar

o conformismo e a resignação, assentando numa filosofia de atuação política direcionada para o

incremento da economia local, para a dinamização de projetos que propiciem a realização de

investimentos estruturantes e que coloquem o Município de Vila Verde em contra ciclo com a tendência

para o afrouxamento do investimento público.

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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Embora não escamoteando que os tempos que vivemos não se compadecem com a realização de gastos

avultados, tal não significa que nos conformemos com situação ou que abdiquemos das grandes linhas

de ação indispensáveis para que se consolide a dinâmica de um Concelho próspero e moderno que

concilia as suas enormes potencialidades naturais e humanas com a sua capacidade de inovar, de se

projetar na região e no país e de se afirmar também pela elevada qualidade das infraestruturas,

equipamentos e serviços que disponibiliza.

A simbiose entre ricas e multifacetadas tradições seculares e a atenção e valorização permanente do

conhecimento e da inovação tecnológica representa um outro valor acrescentado cuja otimização se

concretiza numa estratégia de promoção das potencialidades locais, de realização de programas articulados

de incremento cultural e económico e de alavancagem de áreas nevrálgicas do desenvolvimento, como

a educação, a cultura e o turismo. Por força da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, terá lugar a dissolução

da PROVIVER, mas o Município logrará encetar a prossecução das atividades da mesma tendo em vista

a consolidação do forte dinamismo alcançado nas áreas cultural, de lazer e desportiva, assim como no

domínio do desenvolvimento do turismo. A EPATV, desde que desinserida do âmbito do setor empresarial

local, continuará a ser uma importante mola impulsionadora destes setores nevrálgicos do desenvolvimento.

A vertente ambiental é indissociável da aposta na elevação da qualidade de vida das pessoas e será

potenciada com mais investimentos em determinados serviços públicos, nomeadamente o abastecimento

de água e as águas residuais, e com a externalização da recolha de resíduos sólidos.

Este documento tem, indiscutivelmente, no seu epicentro, a firme vontade de encetar um trabalho planeado

e consequente em torno da dignificação e valorização das pessoas, colocando o enfoque em projetos

e ações de proximidade, envolvendo instituições locais, agentes económicos, sociais e culturais em

intervenções céleres e eficazes que potenciem o apoio criterioso a todos os Vilaverdenses, principalmente

às pessoas em situação de maior vulnerabilidade. Esta afirmação de um modelo político de pendor

humanizante far-se-á, também e principalmente, sentir na defesa dos direitos fundamentais da população,

em matéria de educação, de equipamentos e serviços sociais e de saúde, e na prioridade a projetos

suscetíveis de atraírem investimento privado gerador de riqueza e de novos empregos, condição sine

qua non para a fixação das pessoas e para a dignificação das suas condições de vida. A revisão do PDM

será um outro relevante contributo neste sentido, promovendo uma ocupação e desenvolvimento do

território ajustada às reais necessidades das freguesias.

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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O crescimento e a afirmação do Município tem e vai continuar a ser o resultado da capacidade de trabalho

e do empenho e dedicação de todos, por isso, a realização das Jornadas Locais de Desenvolvimento,

sob a epígrafe �Vila Verde Cada Dia Melhor� e em torno dos grandes eixos estratégicos do desenvolvimento

sustentado do Concelho, visará aglutinar os atores do progresso local e grandes especialistas em áreas

de crucial importância para que, todos juntos, possam pensar Vila Verde, avaliando o passado, vivendo

o presente e promovendo o futuro.

Os jovens são a principal garantia do futuro, razão porque as suas enormes potencialidades e a sua

capacidade para ajudarem a construir um Concelho cada vez melhor devem ser aproveitadas e

impulsionadas. A progressiva melhoria dos espaços educativos e dos equipamentos desportivos, assim

como o apoio à formação desportiva são prioritárias. É ainda determinante o avanço de políticas e

medidas de incentivo à fixação das famílias e empresas, através, por exemplo, da implementação de

medidas de discriminação positiva que contemplem as regiões mais periféricas, as atividades e o turismo

de feição mais ruralizante e os mais jovens, nomeadamente as isenções e/ou reduções de taxas de

licenciamento de edificações e de projetos especialmente vocacionados para o aproveitamento das

potencialidades do mundo rural.

Este firme propósito de alavancar o Concelho rumo a patamares ainda mais elevados de desenvolvimento

não invalida que, em função da conjuntura e da situação macroeconómica do país, não haja lugar para

a consolidação de uma linha de orientação que privilegia a racionalização das despesas, em ordem ao

reforço do equilíbrio financeiro. Assim, de uma forma responsável e tendo em vista a superior defesa dos

interesses do Município, voltarão a ser adotadas medidas de contenção dos custos, sem comprometer

os compromissos essenciais do projeto de desenvolvimento do Concelho.

Não deixaremos, contudo, de apostar num programa de investimento que contribua para impulsionar a

modernização e a atratividade do território concelhio, priorizando projetos estruturantes em setores de

vital importância para o desenvolvimento sustentado do Concelho. A concretização deste desiderato

assentará numa lógica de máxima execução dos fundos do QREN, na perspetiva de não serem

desperdiçadas quaisquer oportunidades para a realização de obras/intervenções que se afiguram da

maior relevância para a elevação dos índices de competitividade do território e da qualidade de vida dos

Vilaverdenses.

As grandes instituições de que o Concelho beneficia e o trabalho sério e consequente levado a bom

porto pelas Juntas de Freguesia, numa lógica de proximidade e de preocupação essencial com a célere

e eficaz resolução dos problemas reais das pessoas, avultam entre as mais-valias do Concelho de Vila

Verde, consubstanciando fatores incontornáveis do desenvolvimento local.

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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Enquadramento legal

Em conformidade com a Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com as alterações introduzidas pela Lei

n.º 5-A /2002, de 11 de janeiro e pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro (POCAL), com as

alterações introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 315/2000, de 2 de

dezembro e pelo Decreto-Lei n.º 84-A/2002, de 5 de abril, conjugados com o estabelecido pela Lei n.º

12-A/2008, em matéria de gestão de pessoal, e ainda com a Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, o Decreto-

Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e a Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, o Órgão Executivo do Município

de Vila Verde elabora e submete à aprovação os documentos previsionais de gestão, Orçamento e

Grandes Opções do Plano para o ano 2013.

Desenvolvimento estrutural

Linhas estratégicas para o desenvolvimento estrutural

Numa época em que assistimos à afirmação dos princípios da subsidiariedade e da globalização, o

desenvolvimento das sociedades e dos territórios reclama, crescentemente, organizações autárquicas

firmemente apostadas em elevar os níveis de eficácia e de eficiência, preparadas para prestar serviços

qualificados e com efetiva capacidade para responder de forma adequada e assertiva às exigências e

expetativas de todos os Munícipes.

Assim, os principais objetivos estratégicos do Município são os seguintes:

· Melhorar o desempenho operacional e promover a modernização administrativa com reflexo na

real e percecionada satisfação das necessidades e expetativas dos clientes/utentes;

· Aumentar a atratividade de novos investimentos para o Concelho, com base numa melhor

qualidade de resposta do Município aos investidores;

· Otimizar os recursos do Concelho e os investimentos a realizar, alavancando-os no QREN e

em outras oportunidades de financiamento;

· Potenciar a criação de riqueza, privilegiando os jovens empreendedores e o reforço da evolução

tecnológica;

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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· Melhorar a qualificação e a qualidade de vida da população através da otimização das infraestruturas

e serviços de apoio;

· Consolidar medidas de equilíbrio e de contenção financeira;

· Promover o Concelho como um destino turístico de excelência e estimular a permanência da

população e a atração de novos habitantes para o Concelho;

· Valorizar os recursos locais, o enquadramento geográfico do Concelho e a preservação do

ambiente, assumindo-os como eixos prioritários no desenvolvimento sustentado.

A problemática da constante reforma e inovação do poder local, nas suas múltiplas dimensões e áreas

de intervenção, alicerçada na proximidade com as pessoas e na descentralização administrativa,

comporta vetores estratégicos indispensáveis para a implementação de um paradigma de transparência

e de responsabilidade que valorize a eficiência na afetação de recursos tendentes ao desenvolvimento

social, económico, cultural e ambiental do território. O seu desenvolvimento e implementação terão,

pois, que continuar a pautar-se pelo princípio da subsidiariedade, refletido nos esforços em ordem à

descentralização e reforma administrativa e no profícuo trabalho de parceria com os vários agentes do

desenvolvimento local, principalmente as Juntas de Freguesia, as Associações e todas as Instituições

concelhias empenhadas na promoção do bem-estar, no reforço da coesão social e na alavancagem da

competitividade territorial.

O maior desafio reside, por isso, na premente necessidade de a Autarquia ser, cada dia que passa,

mais eficiente e capaz de promover políticas municipais e ações, no terreno, ajustadas às novas

necessidades da sociedade e da economia. O investimento na educação, o planeamento e a gestão

territoriais, a requalificação urbanística e uma gestão financeira rigorosa avultam entre os grandes

vetores do desenvolvimento de um Município atento à situação do país e às reais necessidades e

anseios das populações. Não se pode também e principalmente perder de vista premissas como a

sustentabilidade ambiental, a preservação e valorização do património, a dinamização e aprofundamento

da vida cultural, a ação social e a valorização do conhecimento e da inovação enquanto molas propulsoras

de um Concelho com os olhos postos no futuro.

O empreendedorismo e a captação de investimentos emergem igualmente como palavras-chave

de um Concelho que não se resigna aos ditames de uma situação económica e financeira nacional

devastadora e tudo se propõe fazer para dinamizar uma política de promoção e valorização das

potencialidades endógenas do território e para promover o avanço de projetos de desenvolvimento local

em áreas nevrálgicas para o progresso e bem-estar das populações.

A Casa do Conhecimento será um valor acrescentado no capítulo da inovação, uma vez que terá todas

as condições para exploração das infindáveis potencialidades das tecnologias de informação e apostará

fortemente na melhoria das competências digitais das populações.

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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O estruturante investimento na educação far-se-á sentir na edificação de centros escolares que

potenciam um ensino de elevada qualidade e proporcionam uma indeclinável igualdade de oportunidades

para todas as crianças e jovens Vilaverdenses. Porque o ensino superior representa um decisivo passo

em frente no reforço da atratividade do Concelho e contribui para a concretização do objetivo de elevação

dos níveis de qualificação da população, ao mesmo tempo que se pode traduzir em mais uma importante

âncora ao serviço do desenvolvimento cultural, social e económico da comunidade, o projeto pioneiro

de criação de uma Escola Superior de Gastronomia, com a particularidade de incidir sobre um setor

de reconhecida relevância estratégica, tanto mais numa altura em que a gastronomia e os vinhos surgem

entre os dez produtos de eleição do do Plano Estratégico Nacional do Turismo, constituirá um primeiro

avanço importante na estratégia de implementação deste nível de ensino no Concelho. Neste domínio,

é ainda de relevar a prossecução do curso de Mestrado em Ciências da Educação - Área de Especialização

em Tecnologias Educativas -, em parceria com a Universidade do Minho, que vem complementar a

formação dos licenciados nas áreas de ensino, educação e formação.

O incremento da formação desportiva é um outro contributo para a formação integral de cidadãos

responsáveis e civicamente ativos, complementado pelo investimento na ampliação e melhoria da rede

de instalações e equipamentos desportivos.

A defesa e valorização das imensas potencialidades naturais e culturais do território concelhio e

a implementação de políticas de coesão territorial, de afirmação da identidade do Concelho e de projeção

de uma imagem exterior positiva, representa um outro vetor estratégico a aprofundar tendo em vista a

atracão de novos públicos e a dinamização do turismo e da economia locais. É nesta linha que se insere

também a atenção permanente e a efetiva valorização do mundo rural, promovendo atividades, produtos,

saberes e sabores ancestrais que fazem as delícias do número crescente de visitantes e consubstanciam

ainda uma importante fonte de rendimento para muitas famílias Vilaverdenses. Neste tempo em que

os problemas sócio económicos se agravam, o regresso à terra e a valorização da sua fecundidade e

de toda panóplia de tradições, usos e costumes tradicionais que estão associados ao pendor rural de

várias freguesias do Concelho, surgem como uma alternativa de vida passível de ser incentivada e

apoiada.

Mais desenvolvimento. Melhor qualidade de vida
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